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Notas Preliminares sobre uma Pesquisa em Suspenso: Escrita Protetiva como 

uma Saída para a Pesquisa em Temas Sensíveis 

Resumo: 

O artigo apresenta a Escrita Protetiva como alternativa metodológica e ética para 

lidar com eventos sensíveis, especialmente em situações de violência urbana. Parte 

da experiência de suspensão de uma pesquisa, por risco, para propor um método 

que permita publicar a análise crítica sem comprometer a segurança dos envolvidos. 

A Escrita Protetiva reorganiza experiências vividas de modo a manter a densidade 

simbólica, afetiva e política, protegendo sujeitos, lugares e instituições. Não é criação, 

mas a construção de uma verdade possível — uma narrativa fiel aos fatos no sentido 

social do vivido. A proposta metodológica se estrutura na escuta e na leitura atenta, na 

reescrita ancorada nos eventos reais e na verificação da proteção. O texto apresenta 

um exemplo prático da metodologia. A Escrita Protetiva é apresentada, assim, como 

ferramenta ética, estética e epistemológica para enfrentar os limites do narrável em 

contextos de violência, trauma, risco e censura. 

Palavras-chave: Escrita protetiva; Verdade possível; Metodologia.  

Notas Preliminares sobre una Investigación en Suspenso: Escritura Protectora 

como una Salida para Investigar Temas Sensibles 

Resumen: 

El artículo presenta la Escritura Protectora como una alternativa metodológica y 

ética para abordar eventos sensibles, en especial situaciones de violencia urbana. 

Parte de la experiencia de la suspensión de una investigación por riesgo, con el fin 

de proponer un método que permita publicar el análisis crítico sin comprometer la 

seguridad de los involucrados. La Escritura Protectora reorganiza experiencias vividas 

de manera que mantiene la densidad simbólica, afectiva y política, protegiendo a 

sujetos, lugares e instituciones. No es una creación, sino la construcción de una 

verdad posible —una narrativa fiel a los hechos en el sentido social de lo vivido. La 

propuesta metodológica se estructura en la escucha y la lectura atenta, la 

reescritura anclada en los eventos reales y la verificación de la protección. El texto 

presenta un ejemplo práctico de la metodología. La Escritura Protectora se presenta 

como una herramienta ética, estética y epistemológica para enfrentar los límites de 

lo narrable en contextos de violencia, trauma, riesgo y censura. 

Palabras clave: Escritura protectora; Verdad posible; Metodología.  

Preliminary Notes on Suspended Research: Protective Writing as an Alternative for 

Research on Sensitive Topics 

Abstract: 

The article presents Protective Writing as a methodological and ethical alternative for 

addressing sensitive events, especially urban violence. It stems from the experience 

of a suspended research project, due to risk, to propose a method that allows the 

publication of critical analysis without compromising the safety of those involved. 

Protective Writing reorganizes lived experiences in a way that preserves symbolic, 

affective, and political depth, while protecting individuals, places, and institutions. It 

is not invention, but the construction of a possible truth — a narrative that is faithful to 

the facts in the social sense of lived experience. The methodological proposal is 

structured around attentive listening and reading, rewriting anchored in real events, 

and verification of protection. The text presents one practical example of this 

methodology. Protective Writing is thus presented as an ethical, aesthetic, and 

epistemological tool to face the limits of what can be narrated in contexts of 

violence, trauma, risk, and censorship. 

Keywords: Protective writing; Possible truth; Methodology. 
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Uma pesquisa em suspenso... 

Em 2018, tive a oportunidade de desenvolver uma pesquisa de pós-doutoramento no 

Instituto de Estudos Sociais e Políticos (IESP-UERJ), sob a supervisão do Professor Dr. Luiz 

Antônio Machado, a quem agradeço pela acolhida, pela generosidade e pelas pro-

vocações acadêmicas. Esse estudo insere-se no escopo de uma linha investigativa 

que, em última instância, “costura” as diversas empreitadas temáticas nas quais me 

envolvo desde o doutorado (2015, 2017 e 2024, entre outras), tendo como fio condutor 

compreender como o espaço urbano construído expressa cidadanias distintas. Ou 

seja, em que medida a experiência e vivência do — e no — espaço materializam, 

provocam e possibilitam a disputa por cidadania. 

Assim, entendo que as disputas por cidadania orbitam em torno de conflitos e emba-

tes acerca de um regime securitário de proteção civil aplicado à gestão da vida ur-

bana, cuja prioridade, de uma política da ordem, contrapõe-se à perspectiva de pro-

teção da cidadania e aos valores prioritários da dignidade da pessoa humana e do 

Estado democrático de direito. Destas tensões, rupturas e concertações, resultam ci-

dadanias múltiplas e distintivas nas cidades. 

Este trabalho deriva, portanto, do movimento de transição da política urbana para 

uma política da ordem, no âmbito da segurança e da violência estatal na cidade, 

que, por fim, se insere nos debates sobre a violência de Estado. É precisamente sobre 

essa violência — constitutiva da violência urbana — que me debrucei, concentrando 

meus esforços em compreender como opera o valor da vida nas cidades. 

Mais do que saber esse valor, interessava compreender a desvalorização gradativa 

da vida das vítimas da violência estatal, por meio da banalização da letalidade do 

Estado, observando, sobretudo, se essa atuação se expressa de forma distinta no es-

paço urbano. Dessa forma, os processos indenizatórios de vítimas de ações policiais 

era o objeto de pesquisa — em especial aqueles que recorrem a serviços não privados 

de assessoramento jurídico — por entender que são de maior vulnerabilidade, permi-

tindo conhecer a atuação dos aparatos policiais estatais, os debates em torno dos 

eventos e os valores das indenizações. 

O número desses processos é extremamente reduzido, em completo descompasso 

com o crescimento das operações policiais com vítimas, conforme demonstrado por 
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levantamentos numéricos existentes e sistematizados. Os diversos documentos, institui-

ções e autores — como o Anuário da Violência, o Fórum de Segurança Pública, o Nú-

cleo de Estudos da Violência da Universidade de São Paulo, entre outros — constituem 

instrumentos indubitáveis que, por meio do crescimento numérico das vítimas, aliado 

a informações qualificadas, ilustram a expansão exponencial das mortes produzidas 

pelo Estado e o direcionamento de seu aparato letal. De um lado, esses dados evi-

denciam a banalização da morte como política de segurança pública e, consequen-

temente, o reduzido valor atribuído à vida; de outro, revelam o endereçamento dessa 

ação mortal, de forma recorrente, a jovens negros e pobres. 

Se é uma constatação o baixo número de eventos violentos de maior ofensividade 

que se tornam processo, como demonstraram Adorno e Pasinato (2010), os processos 

no âmbito do direito civil representam uma fração quase insignificante e praticamente 

“inexistem” quando comparados ao volume das ocorrências registradas. 

Considerando que o processo penal é movido pelo Ministério Público, por ser de inte-

resse público, os processos civis indenizatórios decorrem da iniciativa das próprias víti-

mas ou de seus representantes. Isso, em muitos casos, aprofunda a vulnerabilidade e 

a sensação de insegurança dos vitimados, que precisam acionar individualmente o 

Estado em busca de reparação. Mexer nesse reduzido número de casos é, sem dú-

vida, uma necessidade. No entanto, ao mesmo tempo em que expõe as vítimas, intro-

duz essas experiências em outras dimensões e esferas da vida coletiva, acarreta tam-

bém novos riscos. Essa insegurança foi o que colocou a publicação desse estudo em 

suspenso. 

Hoje, retomo minhas anotações na tentativa de criar estratégias que permitam trazer 

a público questões decorrentes desses estudos de caso, que, acredito, são fundamen-

tais aos debates sobre as articulações entre os campos do urbanismo, dos direitos hu-

manos e da violência urbana. Revisito meus arquivos não para tratar da violência, mas 

para buscar formas mais seguras ou menos inseguras de publicar pesquisas dessa na-

tureza e que no caso da minha em particular restou em suspenso. 

Diferentemente dos estudos quantitativos, que tendem a invisibilizar os sujeitos envolvi-

dos e oferecem maior segurança ao pesquisador — ao tratar os fatos como “eventos 

sociais”, quase que abstratos e em outra dimensão, a da existência estatística —, a 

minha pesquisa partia justamente de casos singulares e relatos pormenorizados viven-

ciados e registrados nos processos, que apesar de públicos e de conhecimento geral, 
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provocam temas sensíveis e de risco. 

Importa, antes de qualquer avanço, esclarecer que este é um texto inicial e, portanto, 

permeado por incertezas e inquietações, configurando-se como uma reflexão em 

aberto e situada. Não se apresenta como uma formulação acabada, mas como a 

partilha de algumas angústias relativas a como mitigar os riscos de violência, cada vez 

mais disseminados e crescentes, que envolvem determinados objetos de pesquisa. 

Ganha destaque nesse texto o entendimento de que tais riscos manifestam-se não 

apenas no campo, mas a escrita e publicação de análises também constituem arenas 

de risco pessoal.  

Considerando que o anonimato e a adoção de pseudônimos por autores-pesquisado-

res, no âmbito da produção académica, ainda carecem de respaldo institucional e de 

mecanismos que viabilizem sua implementação, resta, portanto, pensar em saídas mais 

seguras para a escrita sobre temas sensíveis, de forma a garantir a liberdade do pensa-

mento e da produção acadêmica qualificada.  

O trajeto argumentativo que estrutura este artigo parte de uma angústia pessoal di-

ante do desafio da escrita do trabalho investigativo e de seus riscos. Nesse sentido, 

além de apresentar as questões que atravessam o escrever sobre a violência urbana, 

o texto registra um exercício de experimentação narrativa, sugerindo a “Escrita Prote-

tiva” como possibilidade de escrita que possa, de algum modo, abrandar as insegu-

ranças relacionadas à escrita e à publicação de resultados, para além daquelas vin-

culadas ao trabalho de campo. 

Assim, traça um diálogo com autores de referência nos estudos sobre violência e suas 

estratégias metodológicas, ao mesmo tempo em que se abre a interlocuções com 

autores que trabalham com relatos e formas narrativas mais amplas. Por fim, apresenta 

um breve exercício de escrita protetiva, refletindo sobre seus alcances e limites. 

Parte-se, portanto, da premissa de que a escrita produz efeitos e consequências, na 

medida em que não há neutralidade nem na análise nem na própria escrita. Como 

assinala Vianna (2014), ao evidenciar que os registros não apenas descrevem, mas par-

ticipam ativamente da construção de representações sociais, a escrita pode pronun-

ciar outros riscos dos enfrentados em campo por pesquisadores e interlocutores. Isso se 

dá na medida em que a escrita reativa elementos, ressignifica eventos, constrói argu-

mentações que podem alterar interpretações, ampliar o público e a circulação de in-

formações. 

Nesse sentido, cumpre esclarecer que as angústias aqui partilhadas dizem respeito, 
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sobretudo, aos riscos inerentes à escrita e à elaboração de análises em trabalhos que 

se debruçam sobre eventos altamente singulares. Ainda que fundamentados em do-

cumentos públicos, tais estudos podem ensejar consequências potencialmente arris-

cadas em razão do tratamento analítico de um único caso, o que reduz significativa-

mente as condições de anonimato quando comparados a estudos que tratam de 

categorias mais genéricas e padrões sociais, assim como aquelas que envolvem vários 

interlocutores não identificados. 

Como relatar esses eventos e analisá-los sem ampliar os riscos dos envolvidos? Que 

artifícios há para mobilizar que camuflem os eventos e seus personagens, dando segu-

rança, mas, ao mesmo tempo, conferindo a este trabalho valor acadêmico e credibi-

lidade? E como relatar de forma “camuflada”, sem desumanizar a violência sofrida 

por essas pessoas?  

Como narrar o indizível e inominável? Escrita 

Protetiva como dispositivo de proteção e análise de 

casos reais sensíveis 

Escrita Protetiva é o nome que proponho para um gesto narrativo que reorganiza ex-

periências vividas com o objetivo de proteger sujeitos, lugares e histórias, sem compro-

meter a densidade simbólica, afetiva e política do acontecimento, durante o desen-

volvimento da pesquisa, mas também, na divulgação e publicação de resultados e 

produtos. Resulta de um exercício de enfrentamento dos dilemas éticos da pesquisa 

social em contextos de violência. 

A Escrita Protetiva não visa criar, mas preservar — desloca para proteger, transforma 

para tornar possível narrar o que, em sua forma bruta, seria indizível ou perigoso de 

dizer — aquilo que é silenciado, não necessariamente por uma censura externa explí-

cita, mas por um autocensuramento motivado pela autopreservação e pelo medo, 

mesmo sendo, por vezes, uma fantasia que paralisa. O desejo é tornar o real abstrato, 

sem incorrer na perda da subjetividade provocada pela abstração estatística; sem 

apagar o que há de particular e único em cada experiência e sua relevância social. 

Embora a literatura em ética da pesquisa tenha amplamente discutido estratégias de 
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anonimização4 dos interlocutores, observa-se menor sistematização no que concerne 

à proteção da autoria em contextos de risco e mais especificamente de violência ur-

bana.  

Para compreender como esses riscos vêm sendo enfrentados no campo da pesquisa 

em contextos de violência urbana, é necessário dialogar com uma tradição consoli-

dada que tem se debruçado sobre estratégias de inserção, mediação e proteção no 

trabalho de campo. A “vida sob cerco” (MACHADO DA SILVA, 2008) impõe múltiplas 

negociações e estratégias para a realização da pesquisa. Estas vão desde a criação 

de ambientes seguros para a fala — como descrito detalhadamente por Machado 

da Silva (2008), ao relatar a construção de espaços fora das áreas diretamente inves-

tigadas, com a participação de interlocutores provenientes de diferentes territórios, 

selecionados a partir de relações previamente consolidadas de confiança com os 

pesquisadores – os “coletivos de confiança” — até a adoção de práticas que eviden-

ciam um compromisso ético e prático na constituição de condições seguras para a 

produção de dados, com efeitos diretos na proteção de interlocutores e pesquisado-

res envolvidos. 

Assim é que os participantes dos “coletivos de confiança” 

foram selecionados de um conjunto muito mais restrito do 

que é convencional. Como o nome indica, não bastava 

ser residente em favela. Decidiu-se como critério primor-

dial que só poderiam ser recrutados moradores com os 

quais pelo menos um dos pesquisadores tivesse estabele-

cido previamente relações de confiança baseadas no co-

nhecimento mútuo. Dessa forma pretendia-se minimizar a 

possível sensação de perigo dos membros quanto às con-

sequências do que dissessem durante as sessões. Desne-

cessário dizer que este critério básico só foi possível porque 

vários pesquisadores do grupo, há muito já haviam intera-

gido com inúmeros moradores de diversas favelas, e, ao 

longo do tempo, estabeleceram relações de aliança e 

amizade com muitos deles. (MACHADO DA SILVA, p. 28, 

2008). 

Nesse mesmo sentido, a entrada em campo, progressiva, relacional e fincada na con-

fiança mútua, aparece como um elemento central no trabalho de campo desenvol-

vido por Feltran (2008), caracterizando uma inserção situada e mediada por moradores 

 

4 Fonseca (2006) discute as dimensões éticas implicadas na adoção do anonimato em estudos etnográficos, 

evidenciando as tensões entre nomear e não nomear os interlocutores. A autora demonstra que, se por um lado 

o anonimato pode configurar uma estratégia de proteção, por outro pode implicar o apagamento de trajetórias e 

experiências politicamente relevantes. Ao problematizar essa ambivalência, Fonseca desnaturaliza o anonimato 

como procedimento metodológico automático garantidor de proteção, conferindo maior densidade ética e epis-

temológica à decisão sobre sua adoção em pesquisas antropológicas. 
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locais e/ou por instituições que atuam nesses territórios. Segundo o autor, essa articula-

ção garante acesso, legitima a presença e contribui para a redução de riscos, ainda 

que a questão da segurança não seja explicitamente tematizada por ele como um 

problema metodológico.  

Ao descrever a pesquisa em “campo minado”, Menezes (2024) aponta para o autocui-

dado no trabalho de campo: destaca a preocupação em não se “contaminar”, aos 

olhos de forças policiais e agentes locais de violência, reafirmando continuamente sua 

posição como pesquisadora. Nesse mesmo sentido, a articulação prévia com morado-

res, lideranças locais e/ou instituições que atuam nesses territórios também é uma estra-

tégia primordial para o desenvolvimento da pesquisa de forma mais segura para todos 

os envolvidos.  

Há ainda casos em que a pesquisa exige negociação direta com agentes locais da 

violência — seja para a autorização da realização do trabalho de campo, seja para a 

eventual publicação dos resultados —, como observado em Biondi (2010). Nessa situa-

ção em especial, a posição da pesquisadora também é atravessada por múltiplas ten-

sões, decorrentes da sobreposição de papéis. Essa multiplicidade de papéis e possíveis 

ambiguidades a colocavam em zonas de incerteza na avaliação de suas condutas, 

expondo-a a interpretações potencialmente conflitantes e, consequentemente, a riscos 

específicos no campo, demandando mediações com diversas forças para o desenvol-

vimento da pesquisa.  

Esse processo de negociação foi dado como encerrado 

quando do envio de um exemplar da publicação para 

que eles próprios pudessem ler e se posicionar. Para minha 

surpresa, e pondo fim à minha apreensão, a recepção do 

trabalho foi muito boa (“a senhora entende mais de ca-

deia do que muitos caras aqui!”), e meus leitores presos 

pareceram ter se convencido de que está longe dos meus 

objetivos apurar crimes ou delatar pessoas. (BIONDI, 2010, 

p. 47). 

A preocupação com a integridade dos interlocutores e facilitadores da pesquisa confi-

gura outra instância de negociação e aprovação dos resultados, como comentado por 

Zuenir Ventura em entrevista, ao relatar que submeteu uma prévia de seu texto a um 

chefe do tráfico antes da publicação. Tal gesto foi motivado, nesse caso, pelo cuidado 

com os interlocutores envolvidos naquele contexto.  

ISABELLA: Tem um momento em que você volta para o Flá-

vio Negão para pedir autorização a ele para publicar a 

entrevista no livro. Você foi com Caio Ferraz e manifestou 

uma preocupação: “Eu não quero te expor”, disse. (VEN-

TURA-Elisa, NUNES, VENTURA-Mauro, 2025, p.10). 
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Pelo que foi comentado acima, evidencia-se que uma produção relevante no con-

texto brasileiro tem se debruçado sobre os desafios metodológicos da pesquisa em 

contextos de violência urbana, especialmente no que se refere à inserção em campo, 

à construção de vínculos e à mediação com interlocutores em territórios marcados 

por desigualdades e pela presença de agentes armados. Destacam-se, nesse campo, 

além dos trabalhos já comentados, os de Rocha (2012), Menezes (2024), Grillo (2019), 

Zaluar (1994; 2004; 2007), entre outros, cujas contribuições fazem emergir as complexi-

dades éticas e operacionais da pesquisa em tais contextos. 

De modo geral, essas abordagens concentram-se nas condições de produção dos 

dados — especialmente na gestão do risco no trabalho de campo e na proteção dos 

interlocutores —, sendo menos frequentes as reflexões que tomam a escrita, a análise 

e a publicização dos resultados como dimensões igualmente atravessadas por riscos 

para o autor. É nesse deslocamento — do campo à escrita — que se insere a proposta 

de Escrita Protetiva. É precisamente nesse limite — entre a consolidação de estratégias 

para a produção de dados em campo e a ausência de uma problematização siste-

mática da escrita e da publicização dos resultados — que se insere a proposta de 

Escrita Protetiva. 

Se a fabulação5 tensiona a impessoalidade da letra fria documental, buscando tecer 

histórias outras que personalizam trajetórias, a Escrita Protetiva parte de um relato por-

menorizado, formalizado como depoimento do vivenciado, para construir uma narra-

tiva que, ao mesmo tempo em que impede o reconhecimento e a nomeação de 

sujeitos, lugares e instituições, garante a transmissão do evento violento — desvincu-

lando formalmente, assim, o enredo publicizado do evento real e permitindo um de-

bate mais amplo. 

Trata-se de um movimento ético e estético, em que o uso deliberado da ambiguidade 

narrativa — e, por vezes, da ficção — se torna um recurso metodológico. Ao suspender 

detalhes factuais, ela desloca o foco para a construção de sentidos, permitindo que 

a verdade do acontecimento seja reconfigurada. Assim, a ambiguidade informacio-

nal torna-se produtiva ao garantir, simultaneamente, proteção e permitir a circulação 

 

5 Hartman (2021) propõe a fabulação crítica como metodologia para enfrentar as lacunas dos arquivos da escra-

vidão e, ao fazê-lo, apresenta uma nova dimensão da desumanização operada pelo sistema escravocrata atlân-

tico. 
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e análise de fatos de relevância social. De outro modo, muitos relatos seriam invisibili-

zados e muitos desses acontecimentos inexistiriam fora das vivências pessoais, institu-

cionalizadas ou não. 

Essa estratégia não apenas pode proteger os envolvidos, como também desafia a 

própria lógica da prova, da objetividade e da neutralidade documental, próprias de 

registros oficiais e estudos quantitativos. Em vez de buscar a comprovação objetiva e 

verificável, como exigem os métodos tradicionais, a Escrita Protetiva produz “verdades 

possíveis” — narrativas que não se pretendem factuais, mas que carregam em si a 

estrutura de uma realidade vivida. 

Trabalhar com a narração de “verdades possíveis”, quando adotada como condição 

metodológica, exige um novo tipo de rigor ético adaptado à complexidade dos con-

textos marcados pela violência, pelo trauma ou pela ameaça, em que a fidelidade 

estrita aos fatos pode colocar em risco os envolvidos. Nestes contextos, torna-se ne-

cessário construir formas alternativas de compromisso com a verdade — formas mais 

éticas do que literais. 

Diferentemente de metodologias como a autoetnografia6, que parte da experiência 

do autor como ponto central de análise, ou da fabulação, que se permite inventar 

mais livremente para explorar possibilidades narrativas, a Escrita Protetiva opera entre 

o vivido, o possível e o narrável. Propõe uma reorganização ética e deliberada do 

relato, com o intuito de proteger sujeitos e contextos reais sem apagar a densidade 

simbólica e estrutural do acontecimento, valorizando o anonimato ético, a mediação 

afetiva e a transmissão responsável do trauma e da violência, mesmo que isso implique 

em distanciar o registro publicado de sua forma factual original, dotando-o de certa 

abstração. 

Dialoga, portanto, com autores como Ricoeur (1994), Das (2020) e Ellis (2010), não pelas 

metodologias que desenvolvem, mas por pensarem a narrativa como meio de lidar 

com o trauma, a violência e o inominável. Segundo esses autores o deslocamento da 

narrativa dá sentido ao vivido, mais do que simplesmente reconstituir cronologias; per-

mite dizer o que não se pode dizer diretamente; e é estratégia para narrar verdades 

inscritas nas subjetividades e nos silêncios. Sustentam um compromisso com a significa-

ção profunda das experiências vividas.  

 

6 Ver Ellis (2010). 
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Nesse sentido, se a verdade ética está ancorada na experiência do outro e em sua 

subjetividade, a “verdade possível” é aquela que preserva o essencial da vivência, 

mesmo quando a narrativa se afasta do real empírico —, transformando o vivido em 

algo narrável. Trata-se de uma operação ética, estética e metodológica, comprome-

tida com o real, ainda que este não possa ser descrito ou nomeado diretamente. 

Assim, a Escrita Protetiva não esconde a verdade, mas a reorganiza sob outra forma, 

como sugere Ricoeur (2007), ao tratar da tensão entre memória, história e esqueci-

mento, ou ainda como Ellis (2010), ao defender a escrita autoetnográfica que captura 

verdades emocionais e sociais mais profundas do que as possíveis por métodos tradi-

cionais. 

A Escrita Protetiva cria espaço para o indizível sem traí-lo, oferecendo ao leitor uma 

narrativa que, embora descolada do evento em sua materialidade e positividade, 

carrega consigo sua densidade social. Trata-se de uma criação literária ancorada no 

real, limitada e comprometida em descrever, nesse caso, o fato em seu  grau de vio-

lência e os mecanismos pelos quais se opera essa violência — um exercício de escrita 

que, mesmo reconfigurando imagens, personagens ou contextos, mantém viva a ex-

periência do sofrimento, do trauma, do absurdo e da violência. 

Em certa medida, consiste em uma instrumentalização da realidade fantástica,7 que 

permite mesclar cotidiano e fantástico. A Escrita Protetiva ancora-se no real, com 

compromissos com o rigor investigativo, adotando estratégias — entre as quais a fan-

tasia — para camuflar dados e informações que permitam identificar fatos, sujeitos, 

lugares ou instituições. Portanto, a Escrita Protetiva está atrelada a uma necessidade 

de proteção, e não decorre de uma livre intenção artístico-literária por parte do autor. 

Escrita Protetiva: um método para pesquisa crítica e ética de eventos 

sensíveis? 

A partir dessas considerações, é possível delinear a Escrita Protetiva como um método, 

que em lugar de reconstituir fielmente as experiencias tal como ocorreram, captura e 

comunica a densidade analítica, como acontecimento de relevância social. Ao optar 

pela Escrita Protetiva como estratégia de proteção e interpretação, não se busca 

 

7 Parente (2026) demonstra, na notícia intitulada “Perna Cabeluda driblou a ditadura e colocou violência contra 

a mulher nas páginas do Diário”, como o uso de uma aberração — a Perna Cabeluda — serviu à divulgação de 

casos de violência em tempos de fortes restrições à liberdade de imprensa, constituindo um exemplo prático da 

instrumentalização da realidade fantástica com o objetivo de informar. 
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substituir a realidade por invenção, mas criar uma narrativa que permita preservar o 

essencial — o contexto, o sentimento, o sofrimento e o grau de violência vivenciado. 

É, portanto, uma forma de possibilitar a pesquisa e a análise crítica de fatos da vida 

impossíveis de serem evidenciados e descritos como vivenciados por imposições ex-

ternas e contextuais de risco aos envolvidos. 

Reconhece que certos eventos, pelo seu grau de sensibilidade ou risco, não podem 

ser relatados em sua forma bruta sem comprometer o bem-estar de pessoas. A Escrita 

Protetiva, nesse caso, viabiliza sua existência como narrativa — permite a análise crí-

tica investigativa, que, sem essa mecânica, estaria em suspenso. O compromisso de 

narrar a “verdade” se mantém por meio da apresentação de uma possível categoria 

analítica provocada pelo evento. 

A Escrita Protetiva conta o essencial da experiência vivida. Entende que é na dimen-

são do cotidiano que a violência se inscreve, se naturaliza e se torna parte da vida 

ordinária — processo que Das (2020) denomina “descida da violência ao cotidiano”. 

É por meio da narrativa de experiências banais ou invisibilizadas diárias, mas carrega-

das de densidade simbólica, que é possível revelar estruturas sociais. Para isso, possi-

velmente três dimensões de atuação do pesquisador são mobilizadas.  

A primeira refere-se a uma leitura-escuta atenta e ativa, capaz de identificar, em um 

episódio, aspectos ou categorias analíticas pertinentes à pesquisa e socialmente rele-

vantes. É o compromisso com o relato, considerando seu uso como fonte para uma 

análise crítica eticamente comprometida com a credibilidade na produção do co-

nhecimento e com a proteção dos participantes. Esta primeira etapa diz respeito ao 

tratamento do dado bruto: o exercício de reflexão e análise do pesquisador diante de 

sua problemática de pesquisa e do campo empírico. Trata-se do curso investigativo 

com os seus dilemas, desafios, acertos e descobertas — ainda que, por vezes, sem 

aparentes novidades. 

Esse compromisso estende-se aos interlocutores, sendo necessária a consulta quanto 

a eventuais percepções de risco ou insegurança em relação ao evento e à sua publi-

cação, bem como quanto à forma como desejam ser nomeados e apresentados — 

incluindo a possibilidade de anonimato.  

A segunda dimensão refere-se à escrita dos resultados, contribuições e criações epis-

têmicas, diante das limitações impostas pela realidade do objeto, pelos sujeitos envol-

vidos, territórios ou agentes. Ou seja, trata-se dos dilemas e da insegurança presentes 
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no registro e publicização da pesquisa que permite a validação por seus pares, consi-

derando o contexto sensível que a envolve. 

Nessa etapa, cabe ao pesquisador reconstituir o episódio por meio de uma narrativa 

que elimine quaisquer elementos que permitam a identificação dos sujeitos, locais ou 

instituições envolvidos. Trata-se de um exercício de deslocamento ético e estético, no 

qual a proteção das pessoas está intrinsecamente ligada ao compromisso com a pre-

servação do sentido analítico do acontecimento, o que resulta numa verdade possível 

de ser publicada e debatida publicamente. 

Para esse registro, a Escrita Protetiva não se limita a técnicas convencionais de anoni-

mização, como a alteração de datas, nomes ou locais, nem à fusão de diferentes 

eventos, mas propõe uma reconfiguração narrativa e estética mais profunda que im-

peça a identificação do ocorrido. 

A terceira dimensão consiste na verificação da eficácia da reescrita na proteção da 

identidade dos envolvidos e do evento em si. Trata-se de avaliar, com o devido distan-

ciamento crítico, se ainda há elementos que possam levar à identificação do caso 

real — seja por correlações temporais, espaciais ou contextuais. Essa etapa exige do 

pesquisador uma postura de verificação, assumindo a responsabilidade pela media-

ção entre a experiência vivida, a forma narrativa e a análise crítica. 

Os relatos originais devem ser guardados, pois podem ser revisitados e revisados a partir 

de novos interesses investigativos e outras pesquisas, assim como, servem para sanar 

dúvidas com relação à traços identitários que mereça revisão. O compromisso com a 

guarda dos originais, mesmo com os devidos cuidados para que não sejam publica-

dos, pelo menos imediatamente, confere credibilidade à pesquisa e pode servir a ou-

tros estudos e pesquisadores.  

Além disso, esses registros podem ser publicados na íntegra após um interstício de 

tempo que garanta a segurança de todos os envolvidos8. Esse comprometimento é o 

que efetivamente assegura a lisura do processo, dota a pesquisa de legitimidade e 

permite sua conferência e uma segunda possibilidade de validação pelos pares, uma 

vez ultrapassado o tempo necessário à proteção e mediante a disponibilização res-

ponsável dos registros originais. 

 

8 A condição de segurança para publicação deve ser avaliada, sempre que possível, de forma coletiva entre o 

pesquisador e todos os participantes - os sujeitos e as instituições envolvidas em risco. 
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Num outro sentido, esse compromisso com a guarda e a possibilidade de publicação 

posterior dos registros também ajuda a “conter” a potência da criação literária — tal-

vez o maior risco desse método. Trata-se de um contrapeso necessário entre liberdade 

criativa e responsabilidade metodológica, que evita que a Escrita Protetiva se afaste 

excessivamente do compromisso analítico com o real e se torne ficção, sem guardar 

a configuração factual de relevância. Assim, a preservação dos relatos originais funci-

ona como âncora ética e epistêmica, permitindo que o exercício criativo mantenha 

vínculos verificáveis com a experiência concreta que o inspira, mesmo contando com 

a abstração como linguagem narrativa. 

Outro ponto que merece atenção é o comprometimento ético do pesquisador em 

explicitar a adoção da Escrita Protetiva como recurso metodológico. Essa transparên-

cia é fundamental não apenas para garantir a integridade do processo investigativo, 

mas também para alertar leitores e avaliadores sobre os critérios adotados na constru-

ção narrativa dos dados. A Escrita Protetiva, nesse sentido, deve ser assumida como 

uma escolha consciente, orientada pela necessidade de preservar os envolvidos e, 

simultaneamente, viabilizar a partilha dos resultados da investigação. 

Com o objetivo de evitar qualquer risco de ambiguidade excessiva ou de acusações 

de distorção da realidade, é fundamental que, além de explicitar e justificar a adoção 

da Escrita Protetiva como escolha metodológica, o pesquisador esclareça quais as-

pectos foram deliberadamente modificados na narrativa. Essa explicitação não visa a 

permitir a identificação do caso original, mas sim a evidenciar as estratégias éticas e 

narrativas utilizadas, assegurando a transparência do processo e a credibilidade da 

análise perante a comunidade científica. 

Com o objetivo de evitar ambiguidade excessiva ou interpretações equivocadas 

quanto à veracidade dos dados, cabe evidenciar, sempre que necessário, os recursos 

narrativos empregados, garantindo a preservação da integridade da análise, mesmo 

quando os elementos empíricos originais não podem ser expostos em sua forma bruta. 

Ressalta-se que o acontecimento-chave da experiência, que fundamenta a análise 

científica, é mantido em sua essência. O rigor metodológico estabelece-se, assim, na 

preservação desse acontecimento central e dos elementos indispensáveis ao seu re-

conhecimento como fato de relevância social. 

Configura uma forma legítima de relatar e publicar em contextos em que a exposição 

direta dos dados poderia comprometer a segurança, o bem-estar ou a privacidade 
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dos sujeitos e comunidades participantes. Assim, explicitar sua aplicação contribui 

para reforçar a credibilidade da produção científica, ancorada num compromisso 

ético com os participantes e com o próprio campo do conhecimento. 

Por fim, há o risco de que as premissas da pesquisa direcionem a escuta para a seleção 

de aspectos e/ou categorias analíticas prévias, ou o reconhecimento da relevância 

social do vivido. Ter consciência desse risco pode contribuir para sua superação, ca-

bendo ao pesquisador rever e revisar a escuta com abertura à identificação de ele-

mentos não contemplados na hipótese originária da pesquisa. Isso exige um rigor 

ainda maior nesse exercício analítico pretérito à Escrita Protetiva, qualificando a es-

cuta — ou a leitura — como crítica e como parte do processo de autoavaliação da 

própria pesquisa. A exigência dessa postura crítica em relação ao que está sendo pro-

duzido, somada ao compromisso com a realidade relatada, é o que efetivamente 

qualifica esse método como viável para a fundamentação de pesquisas sociais. 

Portanto, a Escrita Protetiva não é uma licença para inventividade livre, não é liberti-

nagem narrativa, não é ficção. Em contextos marcados pela violência, pela censura 

constante e pelo apagamento de vozes vulneráveis, a Escrita Protetiva emerge como 

uma forma de resistência epistemológica e política, permitindo que se nomeie o que 

seria indizível sem trair quem o viveu. 

Não se trata de imaginar uma realidade alternativa ideal, mas de criar espaços sim-

bólicos e analíticos que desestabilizem a naturalização da violência e ampliem as pos-

sibilidades de compreensão crítica do social. Assim, a Escrita Protetiva atua como me-

diação entre o indizível e o dizível — cumprindo, portanto, uma função metodológica 

e ética. 

Essa transformação do relato de experiências vividas em eventos sociais — por meio 

da Escrita Protetiva — permite elevar acontecimentos que seriam silenciados à condi-

ção de analisáveis. A Escrita Protetiva torna viável o pensamento, permitindo o conhe-

cimento de estruturas sociais, revelando padrões e provocando reflexões que ultra-

passam o caso específico, por meio da partilha de verdades possíveis. 

O exercício de Escrita Protetiva: uma verdade possível 

sobre um evento de violência urbana hipotético 
Para demonstrar a operacionalização dessa proposta metodológica, apresenta-se a 
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seguir um exercício prático de Escrita Protetiva, construído a partir de um evento hipo-

tético de violência urbana. O objetivo é demonstrar a aplicação prática da metodo-

logia narrativa, sem qualquer correspondência com casos reais. Considera-se, como 

base, um episódio irreal em que dois jovens entram em confronto, resultando na morte 

brutal de um deles, em plena luz do dia, numa praça localizada num bairro aparente-

mente pacato. O episódio é testemunhado por moradores que, sob ameaça, foram 

forçados a assistir, sem possibilidade de intervir. 

O fato adquire especial relevância ao se considerar o uso do espaço público como 

dimensão central da vida coletiva. A praça, neste caso, deixa de ser apenas espaço 

de lazer e convívio e passa a ser cenário de violência simbólica e física — o que altera 

sua função social e o modo como os sujeitos a percebem e ocupam, dotando o caso 

de relevância social. 

Nesse caso hipotético, o pesquisador, por sua inserção prolongada no território, soube 

de detalhes do ocorrido, que revelam dimensões importantes para pensar a violência 

urbana como um fenômeno que reconfigura os sentidos do cotidiano, interdita simbo-

licamente os espaços públicos e impõe códigos de conduta próprios. No entanto, re-

latar esse episódio de forma direta, com dados e detalhes, implicaria riscos éticos e de 

segurança para os interlocutores e para o próprio pesquisador, além de poder contri-

buir para a ruptura da relação de confiança já estabelecida. Diante disso, propõe-se 

o exercício da Escrita Protetiva como tentativa de impedir a identificação, mas man-

tendo o relato do acontecimento de relevância social. 

Escrita Protetiva inspirada na canção “Domingo no Parque”, de Gilberto 

Gil 

Era um fim de semana como qualquer outro — na verdade, um domingo, como tantos outros. 

Naquele espaço de encontro, crianças disputavam o tempo e o espaço das brincadeiras. Sons 

diversos compunham o ambiente e evidenciavam o dinamismo daquele lugar: vendedores anun-

ciavam suas mercadorias, cachorros latiam, buzinas soavam, carros passavam, músicas se mistu-

ravam às anunciações de eventos religiosos. Tudo indicava um dia tranquilo na localidade. 

Em meio a esse burburinho, transeuntes circulavam em diferentes ritmos e passos, alguns apenas 

observando o tempo passar, outros apressados, carregando sacolas e afazeres. Havia também 

os que apenas restavam lá, simples presentes - um típico “domingo no parque”. 

Foi fazer no domingo um passeio no parque 

Lá perto da Boca do Rio Foi no parque que ele avistou Juliana 

Foi que ele viu  

Foi que ele viu  

Juliana na roda com João  

Uma rosa e um sorvete na mão 

Juliana seu sonho, uma ilusão 
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De repente, o som cessa. Um vazio se instala, abrindo espaço para a desavença entre dois dos 

presentes. O afastamento espontâneo da multidão cria, sem aviso, um palco para o desenrolar 

da briga. A violência, inicialmente contida, intensifica-se rapidamente e domina o cenário — até 

o golpe fatal. 

Olha o sangue na mão (ê, José)  

Juliana no chão (ê, José)  

Outro corpo caído (ê, José)  

Seu amigo João (ê, José) 

Amanhã não tem feira (ê, José)  

Não tem mais construção (ê, João)  

Não tem mais brincadeira (ê, José)  

Não tem mais confusão (ê, João) 

O corpo, agora estendido no chão, impõe um silêncio abrupto. Todos os presentes congelam 

diante do acontecimento. Tentativas de ajuda são interrompidas por olhares que reafirmam po-

der e domínio. A violência se amplifica ao impor uma indiferença forjada diante do corpo no 

chão. Mais uma camada de violência determina a continuidade da vida, a partir daquele corpo 

no chão. 

Essa Escrita Protetiva carrega o evento socialmente relevante e, por isso, constrói uma 

verdade possível selecionada: a violência física em espaço público que resulta numa 

morte, acompanhada da imposição do silêncio e da obrigação de forjar a normaliza-

ção do fluxo cotidiano, constitui o acontecimento central. Sua relevância social não 

reside apenas no fato violento em si, mas na forma como este reorganiza as relações 

de poder no espaço público, revelando que esse espaço pode ser ativamente agen-

ciado pela violência, expressa na forma de força física e simbólica. 

A análise desse acontecimento permite reconhecer que esse agenciamento opera 

em duas dimensões do comum, ampliando e difundindo a experiência da violência. 

A primeira dimensão está inscrita no próprio acontecimento — ocorrido em plena luz 

do dia, em meio a transeuntes, num espaço banal. A ausência de qualquer esforço 

de ocultação desloca a violência do campo do excepcional para o público. Não se 

trata apenas de um ato violento, mas de uma ação imposta a muitos, cuja presença 

não é um obstáculo, mas sim parte constitutiva do evento. A exposição não é aciden-

tal: ela opera como dispositivo de poder. Ao tornar visível o ato violento, demarca 

poder e produz efeitos de ordenamento e regulação social. 

Nesse sentido, mais do que barbárie, trata-se de um dispositivo de dominação no es-

paço público. A circulação de olhares, rumores e narrativas sobre o ocorrido não ape-

nas difunde o evento, mas prolonga sua eficácia de exercício de dominação. A vio-

lência, assim, não termina no ato: ela se estende como mensagem, delimitando fron-

teiras simbólicas e redefinindo práticas naquele território. 
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A segunda dimensão aprofunda esse processo ao evidenciar o agenciamento simbó-

lico que se instaura após o evento, por meio da imposição de silêncio e da encenação 

de uma normalidade compulsória. Trata-se de um mecanismo de coerção no qual 

não é necessário ordenar explicitamente: os olhares, os gestos contidos e a suspensão 

da ação produzem um entendimento compartilhado sobre o que pode ou não pode 

ser feito. 

Esse processo atua diretamente sobre o comum, ao desarticular vínculos coletivos e 

deslocar a experiência para uma vivência individualizada do medo, compartilhada 

por meio de códigos tácitos de conduta que regulam comportamentos e restringem 

as possibilidades de ação. A aparente continuidade da vida cotidiana não indica a 

superação do evento, mas sim sua incorporação forçada como condição de existên-

cia nesse contexto. 

Nesse cenário, a banalização da violência não deve ser compreendida como perda 

de significado, mas como sua inscrição como força normativa – o que, de certa forma, 

configura uma “Sociabilidade Violenta” (MACHADO DA SILVA, 2008).  

Ou seja, as ameaças percebidas à integridade física e pa-

trimonial provêm de um complexo orgânico de práticas, e 

não de ações individuais. Assim, pode-se apresentar a ca-

racterística mais essencial da sociabilidade violenta como 

transformação da força, de meio de obtenção de interes-

ses, no próprio princípio de coordenação de ações. (MA-

CHADO DA SILVA, 2008, p.41). 

O corpo no chão não é negligenciado: é um símbolo. Sua exposição opera como 

advertência, demonstração de força e elemento de regulação coletiva. A coisifica-

ção do corpo não implica sua irrelevância, mas sim sua instrumentalização — ele passa 

a funcionar como mediador de relações de poder. 

Desse modo, a violência não atinge apenas a vítima direta, mas se difunde pelo cole-

tivo que, obrigado a assistir e a silenciar, é submetido à força. Trata-se de uma partici-

pação forçada, na qual o espectador não é externo, mas parte integrante do dispo-

sitivo de dominação que se instaura. A normalidade que se segue não é real e muito 

menos é espontânea, mas é produzida — resultado de uma ordem que se reafirma 

pela capacidade de interromper e, em seguida, restabelecer o fluxo da vida cotidi-

ana sob novas condições. 

Assim, a Escrita Protetiva, ao reconfigurar narrativamente esse acontecimento, não 

apenas preserva sua densidade analítica, mas permite explicitar os mecanismos pelos 
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quais a violência se inscreve e se reproduz no espaço público. 

Esse acontecimento poderia ser narrado a partir de deslocamentos outros — seja no 

tempo, por meio de uma voz que fala de um passado remoto ou de um futuro ainda 

por vir; seja de um ponto de vista, por meio de um objeto comum, como um banco, 

uma pedra ou até um papel esquecido no local. Um personagem também pode nar-

rar, assim como um animal, uma criatura mítica ou alguma figura do imaginário cole-

tivo. A própria cidade pode ser testemunha e voz desse episódio. 

Considerações finais 

Retomando a questão inicial que motivou este artigo — a suspensão de uma pesquisa 

em razão dos riscos envolvidos na escrita e na publicização de seus resultados —, a 

Escrita Protetiva apresenta-se como uma alternativa para o enfrentamento desse im-

passe. Surge como resposta ética e metodológica aos limites impostos por contextos 

de violência, risco e censura. Ao permitir que eventos sensíveis sejam narrados com 

segurança, sem perda de densidade analítica, essa estratégia amplia as possibilida-

des de produção de conhecimento sobre temas indizíveis. Na prática, significa viabili-

zar a circulação de pesquisas, análises e relatos de realidade que, de outro modo, 

estariam em suspenso devido ao risco que ativam. 

Mais do que uma técnica de escrita, trata-se de um caminho metodológico e político 

que busca equilibrar a proteção e a produção de conhecimento. Ao reconfigurar 

eventos sensíveis por meio de narrativas ancoradas no real — mas estrategicamente 

deslocadas para garantir segurança —, a Escrita Protetiva permite que experiências 

silenciadas ou ameaçadas sejam comunicadas e analisadas. Com isso, amplia o 

campo do possível para a produção de conhecimento, sobretudo quando os méto-

dos tradicionais se mostram insuficientes ou perigosos. 

A ativação dessas formas expressivas, ou o diálogo com outras literaturas, pode abrir 

espaço para um novo risco: o de tornar mais palatáveis eventos que, pela sua brutali-

dade, seriam socialmente indigeríveis. Trata-se de um risco real, mas também de uma 

potência. Ao expandir os modos de expressão, amplia-se a esfera do debate público, 

criando pontes entre pensamento e realidade, entre experiência e análise crítica, ca-

pazes de mobilizar um debate mais amplo. 

Embora desenvolvida a partir da investigação em violência urbana, sua aplicação 
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pode beneficiar diversas outras áreas que lidam com situações delicadas, sensíveis ou 

de risco — como a Saúde, Psicologia, Serviço Social, Educação ou entre outras. Nestes 

campos, a proteção dos sujeitos e a viabilidade da partilha de dados frequentemente 

também se encontram em tensão. Estudos sobre conflitos fundiários, a atuação de 

grupos de extermínio, ou condições de trabalho análogas à escravidão também po-

dem beneficiar-se dessa ferramenta 

Nesses contextos, a nomeação de sujeitos, locais ou eventos pode implicar riscos con-

cretos de identificação, perseguição, criminalização ou exclusão. A Escrita Protetiva, 

ao reorganizar os relatos de forma ética e simbólica, oferece uma alternativa possível 

e responsável para tornar essas experiências analisáveis, sem comprometer a integri-

dade dos envolvidos. 

Mais do que uma técnica, a Escrita Protetiva, com sua plasticidade narrativa e possi-

bilidade de múltiplas linguagens, configura-se como um recurso prático, que concilia 

responsabilidade ética e compromisso com a análise crítica e a circulação do conhe-

cimento. 
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